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Poder Judiciário da Paraíba

Ofício nº 52
ÁW

|3dão Pessoa, sexta-feira, 13 de novembro de 1998.
X'

A Disifio do Acamômeis 20 Meonúrio

bu Dt di n98.BESenhor Presidente,

Encaminho, em anexo, Projeto de Lei que trata
dos subsídios mensais dos membros do Poder Judiciário, aprovado
pelo Egrégio Tribunal Pleno, na forma do art. 93, V, com a redação
dada pela Emenda Constitucional nº 19/98, para que Vossa
Excelência, conjuntamente com os membros da Executiva dessa

se Associação, conforme entendimentos anteriores, o conduza à
|

ó

Presidência da Assembléia Legislativa, acompanhando, outrossim,
Too todas as fases de tramitação do mesmo naquela Casa.

Certo do melhor acolhimento, apresento minhas
mais sinceras saudações e os protestos de estima, respeito e
consideração.

bargador Raphael Carneiro Arnaud
Presidente do Tribunal de Justiça da Paraíba

Exmo. Sr.

Desembargador PLÍNIO LEITE FONTES
MD. Presidente da Associação dos Magistrados da Paraíba
NFEQTA



Poder Judiciário da Paraíba

Mensagem nº 12 João Pessoa, quarta-feira, 11 de novembro de 1998.

Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar, em anexo, Projeto

de Lei que dispõe sobre o subsídio mensal dos membros do Poder

Judiciário e dá outras providências.

Aprovado pela unanimidade dos membros do

colegiado deste Poder, a propositura tem por base o disposto no art.

93, V, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda

Constitucional nº 19, de 04 de junho de 1998, estabelecendo que o

subsídio dos Magistrados estaduais serão fixados tendo por

parâmetro o subsídio mensal de Ministro do Superior Tribunal de

Justiça, à razão de uma diferença nem superior a dez por cento

nem, todavia, inferior a cinco por cento.

Registre-se, ainda, que o subsídio tomado como

parâmetro, i.é, de Ministro do Superior Tribunal de Justiça, por sua

vez, será fixado com valor decrescente em cinco por cento
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Por outro lado, a fixação dos estipêndios dos

Ministros do Supremo Tribunal Federal decorrerá de Lei Federal, de

iniciativa dos Presidentes da República, da Câmara e do Senado

Federal, já em franco processo de discussão.

Assim, decidiu o Colegiado por enviar o presente

projeto de lei, em cumprimento estrito do que comanda o novo

texto constitucional.

Certo de que Vossa Excelência, como sempre,
saberá dar à acurada análise dessa douta Assembléia o desiderato

apresentado, rogo pela sua aprovação, na exata medida de sua
oportunidade e decorrência de mandamento da Carta Maior da

República.

Atenciosamente

r .Des aphael Carneiro Arnaud
residente do Tribunal de Justiça da Paraíba

Exmo. Sr.
Deputado INALDO LEITÃO
Presidente da Assembléia Legislativa da Paraíba
NESTA
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Dispõe sobre o subsídio mensal dos membros
do Poder Judiciário e dá outras providências.

A Assembléia Legislativa decreta:

Art. 1º - O subsídio mensal dos
Desembargadores do Tribunal de Justiça corresponde a
noventa e cinco por cento do subsídio dos Ministros dos
Tribunais — Superiores, mantido — idêntico referencial,
sucessivamente, entre o subsídio daqueles e dos juízes, na
ordem das entrâncias.

Art. 2º - O subsídio somente poderá ser
fixado ou alterado por lei específica de iniciativa do Tribunal
de Justiça.

Art. 3º - Os proventos dos magistrados e
as pensões devidas aos seus dependentes serão fixados de
acordo com o valor do subsídio respectivo e serão revistos
sempre que se modificar o valor devido àqueles que estejam
em atividade, na mesma data e em idêntico percentual.

Art. 4º - Aos membros do Poder
Ffecriintidcta É mnAsAGAIAS (0 AMKSGA CGeeetbcira saca Pts
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correspondente à diferença entre a remuneração mensal
atual de cada magistrado e o valor do respectivo subsídio.

Paragrafo único - O abono previsto neste
artigo extinguir-se-á a partir do dia em que vigorar o subsídio
previsto nesta Lei.

Art. 5º - É vedada a vinculação ou
equiparação de quaisquer espécies remuneratórias, no
serviço público, ao subsídio dos magistrados.

Art. 6º - As despesas com a execução
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
consignadas ao Poder Judiciário que, se necessário, serão
suplementadas.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data
de vigência da Lei Federal que fixar os subsídios dos
Ministros do Supremo Tribunal Federal.

Art. 8º - Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, em João Pessoa, quarta-feira, 11 de novembro de 1998.

phael Carneiro Arnaud
Presidente

Desembargado;)
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ão:

X,

com

a

seguinte

redaç

inciso

Art.

20.

O

caput

do

art.

167

da

Constituição

Federal

passa

a

vigorar

acrescido

de

|

X
-
a

transferência

voluntária

de

recursos

e
a

concessão

de

“Art.

167.

São

vedados.

empréstimos,

inclusive

por

antecipação

de

receita,

pelos

Governos

Federal

e

Estaduais

e
suas

instituições

financeiras,

para

paga-

mento

de

despesas

com

pessoal

ativo,

inativo

e

pensionista,

dos

Estados,

do

Distrito

Federal

e
dos

Municípios.

”

Art.

21.

O
art.

169

da

Constituição

Federal

passa

a

vigorar

com

a

seguinte

redação
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Ttior

não

,o

órgão

E

tarão

as

seguintes

providências:

funções

de

confiança:

II
-

exoneração

dos

servidores

não

estáveis.

cargos

em

comissão

e

I-

redução

em

pelo

menos

vinte

por

cento

das

despesas

com

poderá

perder

o

cargo,

desde

que

ato

normativo

motivado

de

cada

um

dos

Poderes

especifique

a

atividade

funcional,

da

lei

complementar

referida

neste

artigo,

o

servidor

estável

ou

unidade

administrativa

objeto

da

redução

de

pessoal.

8
4º
Se

as

medidas

adotadas

com

base

no

parágrafo

ante;

forem

suficientes

para

assegurar

o

cumprimento

da

determinação

ado!
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tulo

IV

do

Título

IV

da

Constituição

Federal

passa

í
“DA

ADVOCACIA

PUBLICA”.

ninar-se

.
A

Seção

II
do

Cap

1.

O

art.

132

da

Constituição

Federal

passa

a

vigorar

com

a

seguinte

“Art.

132.

Os

Procuradores

dos

Estados

e
do

Distrito

Federal,

organizados

em

carreira,

na

qual

o

ingresso

dependerá

de

con-

curso

público

de

provas

e

títulos,

com

a

participação

da

Ordem

dos

Advogados

do

Brasil

em

todas

as

suas

fases,

exercerão

a

a

jurídica

das

respectivas

ri

ial
e
a

consulto:

ic
d:

unidades

federadas.

representação

ju

é

Aos

procuradores

referidos

neste

artigo

unico.

assegurada

estabilidade

após

três

anos

de

efet

Parágrafo
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latório

circunstanciado

das

corregedorias.”

“Art.

135.

Os

servidores

integrantes

das

carreiras

disciplinadas

nas

Seções

II
e

III

deste

Capítulo

serão

remunerados

na

forma

mediante

avaliação

de

desempenho

perante

os

do

art.

39,
$
4º.”

após

re!

“Art.

144.

2
&
=
3
o
=|
oo|8o

E s
[ss]

o
FA

âo
É
oo4
=
E

Md

É
9
o

(O)

[d
hi)
Le)
oe8
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$
1º
e
seu

inciso

III
e
os

$$
2º
e

3º
do

art.

144

da

Constituição

.

passam

a

vigorar

com

a

seguinte

redaç;
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o” e

mantido

pela

União

e

estruturado

em

carreira,

destina-se,

na

III
-

exercer

as

funções

de

polícia

m:

fronteiras:

E

$
2º
A

polícia

rodoviária

federal,

órgão

permanente,

organizado

forma

da

lei,

ao

patrulhamento

ostensivo

das

rodovias

federais.

$
3º
A

polícia

ferroviária

federal

se,

na

forma

da

lei,

ao

patrulhamento

ostensivo

das

ferrovias

federais.
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zado

e

mantido
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União

e

estruturado

em

carreira,

destina-
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art.

39,”

Constituição

da

República

Federativa

do

Brasil
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serviços,

pessoal

e
bens

essenciais
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o'S
total

ou

parcial

de

encargos,

continuidade

dos

serviços

transferidos.”

convênios

ges

ão

do

fundo

a
que

se

refere

o

inciso

XIV

do

art.

21

da

Art.

25.

Até

a

instituiç

blicos

do

Distrito

Federal.

à
União

manter

os

atuais

compromissos

finan-

ú!

ceiros

com

a

prestação

de

serviços

p'

Constituição

Federal,

compete

ão

desta

Emenda,

as

entidades

da

direta

terão

seus

estatutos

revistos

quanto

à

respectiva

natureza

ão

in

jurídica,

tendo

em

conta

a

finalidade

e
as

competências

efetivamente

executadas.

Art.

26.

No

prazo

de

dois

anos

da

promulgaç.

administraç:
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servidores

municipais

e
os

integrantes

da

carreira

policial

militar

dos

ex-Terri-

tórios

Federais

do

Amapá

e
de

Roraima,

que

comprovadamente

encontravam-se

les

ex-Territórios

dos;

os

policiais

militares

que

,

custeados

pela

União;

e,

ainda,

àque

prestando

serviços

ue

foram

transformados

em

Esta:

tenham

sido

admitidos

por

força

de
lei

federal,

no

exercício

regular

de

suas

funções

na

data

em

q

al
já

reconhecido

pela

$
1º
Os

servidores

da

carreira

policial

militar

continuarão

prestando

serviços

União,

constituirão

quadro

em

extinção

da

administração

federal,

assegurados

aos

respectivos

Estados,

os

direitos

e

vantagens

inerentes

aos

seus

servidores,

vedado

o

pagamento,

a

os

servidores

civis

nesses

Estados

com

vínculo

funcion:

qualquer

título,

de

diferenças

remuneratórias.

ões

tão

sujeitas

as

corporações

das

respectivas

na

condição

de

cedidos,

submetidos

às

disposiç

erárquico.

$
2º
Os

servidores

civis

continuarão

prestando

serviços

aos

respectivos

Estados,

na

condição

de

cedidos,

até

seu

aproveitamento

em

órgão

da

adminis-

Polícias

Militares,

observadas

as

atribuições

de

função

compatíveis

com

seu

tração

federal.

legais

e

regulamentares

a
que

es!

grau
hi

arágrafo

ante-

ês
de

remune-

o

prevista

nos

parágrafos

anteriores

vedada

a

criação

de

cargo,

emprego

ou

Tder

o

cargo

na

forma

do
p:

ão

correspondente

a
um

m
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ais

ou

assemelhadas

pelo

prazo

de

quatro

anos.

do

disposto

no
$
4º.”

ral

disporá

sobre

as

normas

gerais

a

serem

obedecidas

na

efetivação

$
7º
Lei

fede:

)$
1º
do

art.

173

da

Constituição

Federal

passa

a

vigorar

com

a

dação:
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is,

comerciais,

ões

civi

direitos

e

obrigaç

trabalhistas

e

tributários;

o

regime

jurídico

próprio

das

empresas

privadas,

-
a

sujeição

a

inclusive

quanto

aos

sociedade;

ão

de

obras,

serviços,

compras

e

aliena-

III
-

licitação

e

contrataç.

bilidade

a

avaliação

de

desempenho

ea

responsa!

dos

administradores.

dos

conselhos

de

adminis-

de

acionistas

minoritários;

ios

da

administração

pública;

ão

princípi

funcionamento

bservados

os

IV

-
a

constituição

eo

ão
e

fiscal,

com

a

participaç:

ções,

o
V-osmandatos,

traç

”

inciso

V
do

art.

206

da

Constituição

Federal

passa

a

vigorar

com

a

daç:

ão:

com

piso

blico,

lusivamente

por

concurso

princípios:

da

lei,

planos

de

carreira

para

o

magistério

pú!

salarial

profissional

e

ingresso

exc

“Art,

206.

O

ensino

será

ministrado

com

base

nos

seguintes

público

de

provas

e

títulos;

V
-

valorização

dos

profissionais

do

ensino,

garantidos,

na

forma

”
unicí-

iblicos

e
os

Constituição

da

República

Federativa

do

Brasil

órcios

púl

“Art.

241.

A

União,

os

Estados,

o
Distrito

Federal

e
os

M

)
art.

241

da

Constituição

Federal

passa

a

vigorar

com

a

seguinte

pios

disciplinarão

por

meio

de

lei

os

cons:

Emendas
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SECRETARIA LEGISLATIVA
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Em / /1998
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Div. de Assessoria 26 Plenário

Diretor

Constou no Expediente da Sessão
Ordinária do dia /%/.// /1998

Em 17) 4/1998
AÊ 2AAÉ

Div. de Assessoria ao Plenário
Diretor

Remetido à Secretaria Legislativa
No dia 1 47 11998

Div. de AssesSoria ao Plenário
Diretor

Publicado no Diário do Poder
Legislativo no dia 1 1/1998

Em d 11998

Secretaria Legislativa
Secretário
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e Redação para indicação do Relator
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Secretário

Designado como Relator o Deputado

Em Í /1998
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Presidente

Assessoramento Legislativo Técnico

Em 1 11998

Secretaria Legislativa
Secretário

Apreciado pela Comissão
No dia /1998

Parecer
Em 1 /1998

Secretaria Legislativa
Secretário



dr”ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

DESPACHO

Encaminho o Projeto de Lei nº 1098/98, de autoria do Egrégio
tribunal de Justiça, à Procuradoria Jurídica, objetivando emitir parecer
preliminar acerca da constitucionalidade da matéria, devolvendo-se em
seguida os autos, a esta Presidência.

Gabinete da Presidência da Assembléia Legislativa do Estado da
Paraíba, “Casa de Epitácio Pessoa” , João Pessoa, em 23 de novembro de
1998.



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

Ofício Nº 256/98

João Pessoa, em 30 de novembro de 1998.

Senhor Procurador:

De ordem do Excelentíssimo Senhor Presidente em exercício da

Assembléia Legislativa, Deputado NOMINANDO DINIZ, a Secretaria Legislativa

encaminha a Vossa Excelência, para análise preliminar, o Projeto de Lei Ordinária nº

1.098/98, oriundo do Egrégio Tribunal de Justiça, que “dispõe sobre o subsídio

mensal dos membros do Poder Judiciário e dá outras providências”.

Atenciosamente,

FÉLIX DE SOU O SOBRINHO

Secretário Legislativo

Ao Senhor
JONHSON ABRANTES
Procurador — Chefe da Assembléia Legislativa
NESTA/



Poder Judiciário da Paraíba
Gabinete da Presidência

Ofício nº 555 João Pessoa, terça-feira, O1 de dezembro de 1998.

NATA)
Senhor Presidente,

Em aditamento ao Ofício nº 529, de 13 de
novembro de 1998 e cumprindo decisão do Egrégio Tribunal
Pleno, em sessão extraordinária, hoje realizada, estou
encaminhando o Ofício nº 554, a fim de que Vossa Excelência, por
especial gentileza, o conduza à Assembléia Legislativa.

Certo do melhor acolhimento, aproveito o ensejo
para reiterar os meus votos de estima e distinta consideração.

—
>

- ——
<<  Desembáfgador Raphael Carneiro Arnaud

Presidente do Tribunal de Justiça da Paraíba

Exmo. Sr.
,

Desembargador PLÍNIO LEITE FONTES
MD. Presidente da Associação dos Magistrados da Paraíba
NESTA



Poder Judiciário da Paraíba
Gabinete da Presidência

Ofício nº 554 RENO terça-feira, 01 de dezembro de 1998.

AN :E bw é.

| Senhor Presidente,
N

N

x
NX

io

Comunico a Vossa Excelência que o Egrégio
Tribunal de Justiça deste Estado, em sessão plenária
extraordinária, hoje realizada, decidiu excluir o artigo 4º do Projeto
de Lei que dispõe sobre o subsídio dos membros do Poder
Judiciário, encaminhado a essa Assembléia, em 13/11/98, pela,
Mensagem nº 12.

Mantidos, assim, todos os demais artigos da
proposição em referência, renovo o pedido de aprovação da
mesma que objetiva cumprimento ao texto constitucional vigente
(CF. art. 95, V).

Certo do melhor acolhimento, aproveito o ensejo
para reiterar os meus votos de estima e distinta consideração.

NX —  Desémbarfadôr aphael Carneiro Arnaud
Presidente do Tribunal de Justiça da Paraíba

Exmo. Sr.
nn cc 1 INAÁATNANA DO UA EFUITIiAOA



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITÁCIO PESSOA
PROCURADORIA

OFÍCIO N.º 256/98
ORIGEM: GABINETE DA PRESIDÊNCIA
ASSUNTO: PROJETO DE LEI N.º 1.098/98

P A R E C E R

A Presidência da Assembléia
Legislativa do Estado da Paraíba, encaminha a essa
Procuradoria o PROJETO DE LEI ORDINÁRIA N.º
1.098/98, oriundo do Egrégio Tribunal de Justiça,
que “dispõe sobre o subsídio mensal dos membros do
Poder Judiciária ...”, solicitando que este órgão
de assessoramento jurídico emita parecer
preliminar sobre a constitucionalidade daquele
Projeto.

Esclareça-se, de início, sem maiores
delongas, que a matéria aqui tratada decorre de
dispositivo expresso na Constituição Federal (art.
95, V - art. 13 da EC n.º 19/98), que assim
dispõe:

"AEE. 13 = O inciso V do art.
593, o inciss IT de art. 95 ê& à
alínea *b" do inciso II do art.
296 da Constituição Federal
passam a vigorar com a seguinte
redação:



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITÁCIO PESSOA
PROCURADORIA

AFC: 93 = sessao: SESC ISIRICIS :

V —- O subsídio dos Ministros
dos Tribunais Superiores
corresponderá a noventa e cinco
por cento do subsídio mensal
fixado para os Ministros do
Supremo Tribunal Federal e os
subsídios dos demais
Magistrados serão fixados em
lei e escalonados, em nível

” federal e estadual, conforme as
respectivas categorias da
estrutura jurídica nacional,

. não podendo a diferença entre
uma e outra ser superior a dez

. é por cento ou inferior a cinco
por cento do subsídio mensal
dos Magistrados dos Tribunais
Superiores, obedecido, em
qualquer caso, o disposto nos
arts. 37, XI" e 39, Parágrafo

. 402 n"

Vê-se, assim, do acima exposto, que o
Projeto de Lei sob exame nos conduz a conclusão de
sua indiscutível constitucionalidade, posto que

' obedece rigorosamente aos ditames da norma
Constitucional supratranserita.

º “Art. 37 — Omissis:
XI — a lei fixará o limite máximo e a relação de valores entre a maior e a menor

remuneração dos servidores públicos, observados, como limites máximos e no âmbito dos
respectivos poderes, os valores percebidos como remuneração, em espécie, a qualquer título,
por membros do Congresso Nacional, Ministros de Estado e Ministros do Supremo Tribunal
Federal e seus correspondentes nos Estados, no Distrito Federal e nos Territórios, e, nos
Municípios, os valores percebidos como remuneração, em espécie, pelo Prefeito;”
? “Art. 39 — Omissis:

Parágrafo 4º -
O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de

Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por
subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional,
abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em
qualquer caso, o disposto no art. 37, Xe XI.” "

of



CA ESTADO DA PARAÍBA
| ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITÁCIO PESSOA
PROCURADORIA

O Projeto encaminhado ao Poder
Legislativo não representa qualquer forma de
privilégio ao Poder Judiciário; muito pelo
contrário, é uma garantia constitucionalmente
assegurada à magistratura, sendo, portanto, uma
prerrogativa daquele Poder pleitear esse direito.

Antes de adentrar no mérito da
questão, é importante ressaltar, por oportuno, que
cidadãos desavisados fazem uma tremenda confusão
quando usam a palavra “privilégio” para se referir
a “prerrogativa”, principalmente ao se
posicionarem contrários ao direito assegurado pela
Constituição Federal à magistratura.

Desde já, afirmo que confundir
“prerrogativa”, constitucionalmente assegurada,
com “privilégio” é ato da mais espúria falta de
informação.

A confusão que se estabelece entre o
que é “privilégio” e o que é “prerrogativa” atinge
até os dicionaristas. O festejado Aurélio Buarque
de Holanda Ferreira (Novo Dicionário da Língua

: Portuguesa, 2º ed, 31º impressão), nos verbetes
“prerrogativa” e “privilégio”, revela sinonímia
entre um e outro, embora, quanto ao “privilégio”,
o defina como “vantagem que Se concede a alguém
com exclusão de outrem e contra o direito comum”.
Já ao definir “prerrogativa”, acertadamente não
faz a ressalva de ser uma vantagem concedida de
forma contrária ao “direito comum”.

Embora o uso tenha conduzido a uma
equivalência entre os vocábulos “privilégio”,
“regalia” e “prerrogativa”, na essência não querem Pádizer a mesma coisa. Por exemplo, na transmissão
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de um título nobiliárquico, o privilégio de uso do
título se confere ao varão primogênito. Ascender à
realeza é privilégio de membros da casa real, na
ordem de sucessão.

Chamar de “privilégio” um direito
constitucionalmente assegurado, qual de ter
garantido o subsídio previsto no art. 93, V, da
Constituição Federal, é conspurcar a idéia daquilo
que é, na verdade, uma prerrogativa. E

“prerrogativa” é vantagem concedida ao cidadão,
pois é algo que lhe é dado na perfeita
conformidade da ordem jurídica vigente.

O Projeto de Lei ora em discussão, em
seu art. 7º, segue inarredavelmente orientação
expedida pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL que, em
Sessão Administrativa de 24 de junho último,
decidiu que a fixação desses subsídios depende de
lei formal, ou seja, não tem auto-aplicabilidade.

Dessa decisão do Excelso Pretório,
extraímos o seguinte trecho:

“... não são auto-aplicáveis as
normas do art. 37, XI, e 39,
Parágrafo 4º, da Constituição,
na redação que lhes deram os
arts. 3º e 5º, respectivamente,
da Emenda Constitucional n.º
19, de 4 de junho de 1998,
porque a fixação do subsídio
mensal, em espécie, de Ministro
do Supremo Tribunal Federal -
que servirá de teto, nos termos
do art. 48, XV; daConstituição, na redação doart. 7º da referida Emenda ”

VW
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Constitucional n.º 19, depende
de lei formal, de iniciativa
conjunta dos Presidentes da
República, da Câmara dos
Deputados, do Senado Federal e
do Supremo Tribunal Federal. Em
decorrência disso, o Tribunal
não teve por auto-aplicável o
art. 29 da Emenda
Constitucional n.º 19/98, por
depender, a aplicabilidade
dessa norma, da prévia fixação,
por lei, nos termos —acima
indicados, do subsídio do
Ministro do Supremo Tribunal
Federal. Por qualificar-se, a
definição do subsídio mensal,
como matéria expressamente

à sujeita à reserva
constitucional de lei em
sentido formal, não assiste
competência ao Supremo Tribunal
Federal, para, mediante ato
declaratório próprio, dispor
sobre essa específica matéria.”
(Informativo STF, de 11.11.98,
n.º 130; pág. 04)

Em recente artigo intitulado “Juizes
, e Lixeiros”, o advogado Dr. Saulo Ramos assim se

pronunciou, com a ementa:

Exigiu-se exclusividade. Em

contrapartida, a sociedade deve
remunerá-lo à altura da
situação que lhe impôs.”

E lança candente desafio quando
afirma: "

Y
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“Os críticos não apontam,
porém, qual o privilégio
deferido à magistratura. Qual é
? Digam um só !”

Faço coro ao repto do jurista Saulo
Ramos, e afirmo: prerrogativas são vantagens
asseguradas por lei a qualquer pessoa que se
enquadra naquela situação em que a lei define o
direito à percepção de tal vantagem.

A imunidade do parlamentar, destarte,
é prerrogativa, e não privilégio. Portanto, na
mesma linha de raciocínio, a percepção de subsídio
na forma estabelecida no art. 93, inciso V, da
Constituição Federal, com a redação dada pela
Emenda Constitucional n.º 19/98, é prerrogativa
dos magistrados.

O subsidio previsto pelos
dispositivos acima citados é contrapartida mínima
que a sociedade deve prestar àqueles de quem
cobrou exclusividade de forma tão severa que de
todo lhe poda, ao juiz, usar na fase mais
produtiva de sua vida, de qualquer outro meio
significativo de ganho lícito que não seja a
percepção, pura e simples, de seus vencimentos
mensais, com exceção ao direito de um só cargo de
magistério, esse pessimamente remunerado em todo O

País.

Negar, agora, ao magistrado
paraibano, uma remuneração digna, em sua única
fonte de renda, é fazer do juiz a laranja que, SS
espremida e dela retirada O Suco e a carne, só WW

restou jogar fora, pois só o bagaço sobrou. »IN
VW

À
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O Presidente do Tribunal de Justiça,
Des. Raphael Carneiro Arnaud, no Ofício n.º 554,
de 1.12.98, comunicou ao Presidente do Poder
Legislativo a decisão do Plenário do TJ, no
sentido de retirar do Projeto de Lei ora em
discussão, o art. 4º, que trata do pagamento de um
abono retroativo ao mês de janeiro do corrente
ano.

Do exposto, e considerando que o
Projeto de Lei ora submetido à apreciação desta
Assembléia Legislativa pelo Egrégio Tribunal de
Justiça, preenche todos os requisitos formais e
constitucionais exigidos para sua tramitação e
aprovação, opino pela sua constitucionalidade,
submetendo, entretanto, a matéria à consideração
superior dessa Presidência.

E O parecer.
J. Pessoa, 08 de dezembro de 1998.

Bel. Johnson
Procurador
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DESPACHO

Aprovo o Parecer da ProcuradoriaJurídica. Determino a tramitação regular do Projeto.
J. Pessoa, 10 de dezembro de 1998.

Inaldo Leitão
Presidente


